
PROJETO DE LEI Nº              /2017
COLENDO PLENÁRIO
Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei                / 2017 que “Dispõe sobre a obrigatoriedade das clínicas, prontos-socorros, hospitais e quaisquer estabelecimentos de saúde pública ou privada, a informarem, em local visível, o número de pessoas que aguardam o tempo estimado para o atendimento médico”. 
Justificativa:



A garantia à saúde implica, quando necessário, o pronto atendimento ou, pelo menos um atendimento em prazo razoável e de forma adequada.




Ao procurar os estabelecimentos de saúde, o cidadão necessita de atendimento imediato, portanto, necessário se faz que seja informado ao paciente o tempo que deverá aguardar, bem como, o número de pessoas que serão atendidas antes dele, podendo auxiliá-lo na permanência ou à procura de outro estabelecimento.



Submeter um paciente a um longo período de espera sem nenhuma informação significa, muitas vezes, negar-lhe o que preceitua o texto constitucional: direito fundamental à saúde; assim como desobedece a resoluções normativas publicadas pela Agência Nacional de Saúde.



Além disso, a matéria que versa o projeto apenas pretende viabilizar um direito já assegurado aos cidadãos e não há qualquer criação de despesas extraordinárias ao Município, na medida em que, o dever de fiscalização do cumprimento das normas é conatural aos atos normativos e não tem, no caso, efeito de gerar despesas ao Município. 



Por fim, temos o fato de que leis com características semelhantes foram analisadas pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, tendo a sua constitucionalidade confirmada, conforme pode ser constatado na ementa a seguir transcrita:

“AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE DE LEI". Lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a “obrigatoriedade de divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas de especialistas, exames e cirurgias na rede pública municipal” na Comarca de Ribeirão Preto. Iniciativa comum, que não gera despesas à Municipalidade. Inocorrência de vício. Reserva de iniciativa do Poder Executivo elencada “numerus clausus” no artigo 24, § 2º da Constituição Estadual e artigo 61 da Constituição da República. Improcedência da ação.
(Direta de Inconstitucionalidade nº 2011396-52.2014.8.26.0000, Relator (a): Xavier de Aquino, Comarca: São Paulo, Órgão Julgador: Órgão Especial, Data do julgamento: 06/08/2014, Data de registro: 13/08/2014).
Além disso nobres pares, a colocação de placas informativas se faz necessária nas unidades de saúde de todo município, com o objetivo de dar transparência aos munícipes.
Ante o exposto, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.

Valinhos, 30 de Janeiro de 2017.
Dr. José Henrique Conti

Vereador - PV
Do P.L. nº           /2017


Lei nº
“Dispõe sobre a obrigatoriedade das clínicas, prontos-socorros, hospitais e quaisquer estabelecimentos de saúde pública ou privada, a informarem, em local visível, o número de pessoas que aguardam o tempo estimado para o atendimento médico”.
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam obrigados os prontos-socorros, clínicas, hospitais e quaisquer estabelecimentos de saúde pública ou privado estabelecidos no Município de Valinhos a informarem, em local visível, o número de pessoas que aguardam o tempo estimado para o atendimento médico.

Art. 2º. As infrações tipificadas no inciso do artigo anterior, bem como, a qualquer transgressão a dispositivos da Lei, aplicam-se as seguintes penalidades:
I – multa no valor equivalente a 50 (cinquenta) Unidades Fiscais do Município de Valinhos — UFMV. 

II - No caso de reincidência a multa será aplicada em dobro e, havendo nova reincidência, a multa poderá ser aplicada até o triplo do valor inicial. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


    Prefeitura Municipal de Valinhos,



    aos


ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
